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 TERMO DE REFERÊNCIA – 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE
Sistema de Registro de Preços
 (MATERIAL)

PREGÃO SRP Nº  01/2018
(Processo Administrativo n.° 23327.000809/2018-91)


1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de Materiais de Expediente, para o Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia Baiano, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento:

	ITEM

	DESCRIÇÃO/ ESPECIF.
	UND
	QTD
	VALOR UNIT R$
	VALOR TOTAL R$


	1
	Grampo galvanizado para grampeador; tamanho 23/10; galvanizado; caixa com 5000 unidades 
	Caixa
	80
	10,85
	868,00

	2
	Colchete de fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº 15; caixa com 72 unidades
	Caixa
	60
	5,22
	313,20

	3
	Bloco de Recado, em Papel Amarelo, Pautado, Autoadesivo, do Tipo removível, medindo aproximadamente 102X152mm, (bloco com 100 folhas)
	Bloco
	150
	6,54
	981,00

	4
	HD Externo, Capacidade de armazenamento 1TB; Velocidade de Transferência de Dados 480MB/s; Conexões USB 2.0 e 3.0; Requisitos do Sistema Windows Vista Home Basic; Home Premium; Ultimate; Business Service Pack-1; Windows XP Home; Professional; Media Center Edition Service Pack-2; Porta USB 2.0; Alimentação USB; Conteúdo da Embalagem: 1 HD Externo, 1 Cabo USB e 1 Manual de instruções; Dimensões aproximadas do produto (cm) - AxLxP 1,7x8,2x11,1cm; Peso aproximado do produto (kg) 390g; Garantia do Fornecedor: 12 meses; Formatação NTFS.
	Unidade
	2
	240,10
	480,20

	5
	Banqueta Escada; 3 degraus Estrutura em tubo e chapa de alumínio; Peças plásticas em polipropileno; Medidas (L x A x C): 14 x 14,8 x 88,9 cm capacidade para até 120 kg.
	Unidade
	2
	119,33
	238,66

	6
	Caixa Organizadora 80 litros; Empilhável, leve, resistente com design diferenciado; Produzido em Polipropileno; tampa com travas; colunas reforçadas; cor verde; Dimensões: 631 x 441 x 416 mm 
	Unidade
	5
	96,80
	484,00

	7
	Elástico Latex nº 18, amarelo, pacote com 120g.
	Pacote
	30
	3,41
	102,30

	8
	Papel higiênico, material celulosa virgem, comprimento 30 metros x 10 cm de largura, folhas duplas, cor branca, tipo picotado, pacote com 4 rolos
	Pacote
	100
	3,22
	322,00

	9
	Toalha de papel, material 100% fibra de celulose virgem, não reciclado, tipo folha interfolha, comprimento aproximado 23 cm x largura aproximada 23 cm, cor branca, gramatura aproximada 30 g, aplicação em higiene pessoal; embalagem com 1000 folhas.
	Pacote
	100
	5,56
	556,00

	10
	Pincel para quadro branco magnético, em material plástico, descartável, na cor azul, com validade mínima de 01 (um) ano, de qualidade igual ou superior a marca pilot.
	Unidade
	24
	1,33
	31,92

	11
	Pincel para quadro branco magnético, em material plástico, descartável, na cor vermelha, com validade mínima de 01 (um) ano, de qualidade igual ou superior a marca pilot.
	Unidade
	24
	1,43
	34,32

	12
	Lápis, cor preta, tamanho nº 2. 
	Unidade
	500
	0,38

	190,00

	13
	Borracha verde média - Produto sem embalagem: 5,4 x2,4x 1cm 22,6gr 
	Unidade
	100
	0,32
	32,00

	14
	Caneta esferográfica, corpo transparente cristal, fabricada em poliestireno ou polipropileno, com orifício lateral. Tipo de escrita média, Cor Preta. Ponta em aço inoxidável de alto impacto com esfera de tungstênio. Dimensão: 140 mm de comprimento aproximadamente; fabricação nacional; embalagem original do fabricante, contendo também data de fabricação Marca referência BIC, similar ou de qualidade superior.
	Unidade
	600
	0,43
	258,00

	15
	Pasta Arquivo, tipo suspensa, material polipropileno, 360 x 24 mm, cor VERDE, prendedor interno grampo e haste plástica branca, gramatura 38 0G/m, características adicionais 1 visor e etiqueta.
	Unidade
	2000
	1,99
	3.980,00

	16
	Copo para água, descartável, em plástico resistente, aplicação água, suco, refrigerante e café, capacidade 200 ml, pacote com 100 unidades.
	Pacote
	3500
	2,59
	9.065,00

	17
	Copo, para água, descartável, em plástico resistente, aplicação café, capacidade 50 ml, pacote com 100 unidades.
	Pacote
	600
	2,03
	1.218,00

	18
	Pasta Sanfonada plástica A4; Com 12 divisórias e 12 etiquetas de papel para títulos; Fechamento em elástico, 100% plástica (PP); 330 largura x 240 altura mm; incolor;
	Unidade
	250
	10,00
	2.500,00

	19
	Pasta Sanfonada plástica A4; Com 31 divisórias e 31 etiquetas de papel para títulos; Fechamento em elástico, 100% plástica (PP); 330 largura x 240 altura mm; incolor;
	Unidade
	100
	24,56
	2.456,00

	20
	Tesoura, Lâmina em aço inox, cabo em polipropileno, tamanho 17 cm
	Unidade
	50
	3,24
	162,00

	21
	GARRAFA TÉRMICA capacidade de 1,8 litro, revestimento externo inox, super resistente, serve a jato, com alça, revestida em plástico resistente, com sistema antipingo, tipo pressão, sem decorações, fabricação nacional. 
	Unidade
	14
	89,72
	1.256,08

	22
	GARRAFA TÉRMICA, capacidade de 1litro, revestimento externo em aço inoxidável, parede dupla, com tampa rosqueável,, ampola de vidro inclusa, fabricação nacional. 
	Unidade
	14
	84,49
	1.182,86

	23
	COADOR, para café, de pano 100% algodão, na cor branca, aro de metal, dimensões aproximadas: 24 cm (diâmetro) x 36 cm (profundidade), cabo de madeira com aproximadamente 16 cm de comprimento.
	Unidade
	20
	14,44
	288,88

	
	
	VALOR ESTIMADO TOTAL
	27.000,42



2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1.Por se tratar de itens no qual todos os setores fazem usos constantes, a compra desses materiais citados se faz necessária e urgente, devido ao fato do insucesso na tentativa de compra através do Pregão 09/2017 e a quantidade do nosso estoque que está muito baixo.
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1. De acordo com o parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520, de 2002, a natureza do objeto a ser contratado é comum, cujos padrões de qualidade estão objetivamente definidos neste Termo de Referência;

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
4.1. A entrega dos materiais deverá ocorrer em até 10 (dez) dias a contar do recebimento da Nota de Empenho, nas dependências do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria:
4.1.1. O endereço do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria é: Rua do Rouxinol, 115 – Imbui – Salvador/BA.
4.1.2. O horário para entrega dos itens no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria é de segunda a sexta-feira, das 08h30 às 11h30 e de 13h30 às 16h00;
4.1.3 A descrição dos itens neste Termo de referência deverá ser seguida à risca, caso haja necessidade de qualquer alteração, deve ser efetuada consulta antes ao solicitante do serviço deste Instituto;
4.1.4. A entrega dos itens deverá ser de forma a garantir a integridade dos bens que serão submetidos à manutenção sem que haja dano.
4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5(cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
4.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
6.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
6.1.7. Arcar com todas as despesas decorrentes da entrega dos produtos;

7. DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO
9.1.Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

[bookmark: _GoBack]9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
10.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 10.520, de 2002 a Contratada que:

10.2.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

10.2.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.2.3. fraudar na execução do contrato;

10.2.4. comportar-se de modo inidôneo;

10.2.5. cometer fraude fiscal;

10.2.6. não mantiver a proposta.

10.2.7. Ensejar o atraso no processo licitatório em consequência da inobservância a qualquer mensagem emitida pelo Pregoeiro, por meio do chat no SISTEMA COMPRASNET.
10.3. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

10.3.1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura;

10.3.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado.

10.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.4.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o Contratante;

10.4.2. multa moratória de 1% (Hum por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias;

10.4.3. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si;

10.4.4. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto:

10.4.5. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

10.4.6. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
10.4.7. impedimento de licitar e contratar com a União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
10.4.8. declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir o Contratante pelos prejuízos causados.

10.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

10.5.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

10.5.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.5.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e, subsidiariamente, a Lei nº 9.784, de 1999;
10.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativa da pena, bem como, o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade;
10.8. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os profissionais que:
10.8.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
10.8.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.8.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
10.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
10.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
10.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.


Salvador/BA,_____/_____/_________.
Elaborado por:

______________________________________________
Nome: Edilson dos Santos Piedade 
Setor: Chefe do Setor de Almoxarifado substituto 
Assessoria ao Setor Requisitante pelo Núcleo de Licitação:

______________________________________________
Nome: Adriano Lucas Prado Gonçalves
Setor: Chefe do Setor de Compras
Aprovação do Termo de Referência pela Autoridade Competente:
Aprovo o termo de referência, nos termos dos incisos I e II e § 1º e 2º do artigo 9º do Decreto nº 5.450/2005 e autorizo a abertura do processo licitatório respectivo por se tratar de “serviços comuns”, nos termos do artigo 1º da Lei nº 10.520/2002.

____________________________________
Reitor

__________________________________________________________________
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